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pregadora pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras 
e categorias:

a) Técnico superior;
b) Coordenador técnico;
c) Encarregado geral operacional.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP.

3 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

4 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

Artigo 11.º
Registo e controle de assiduidade

1 — O cumprimento do dever de assiduidade e pontualidade, bem 
como do período normal de trabalho é verificado por sistema informático 
instalado através de tecnologia de identificação.

2 — A assiduidade é objeto de aferição através de registo informático 
de modelo oficialmente aprovado, no início e termo de cada período de 
trabalho, em equipamento que permite fornecer indicadores de controlo 
ao próprio trabalhador, ao respetivo superior hierárquico e à estrutura 
orgânica responsável pela gestão do sistema de controlo da assiduidade.

3 — O período de aferição da assiduidade é mensal, devendo as 
ausências ao serviço ser justificadas através dos meios disponibilizados 
para o efeito.

4 — As faltas de registo de entrada e de saída no equipamento con-
sideram-se ausências ao serviço, devendo ser justificadas em impresso 
existente para o efeito, no próprio dia ou no dia seguinte.

5 — A não aceitação da justificação apresentada determina falta in-
justificada.

6 — Sem prejuízo dos deveres gerais de assiduidade, os trabalhadores 
a efetuar serviço externo ou a frequentar ações de formação, ficam dis-
pensados do registo de entrada e saída, quando tal lhe seja impossível.

7 — A contabilização dos tempos de trabalho no caso dos horários 
flexíveis é efetuada mensalmente pelo serviço responsável pelo controlo 
da assiduidade, com base nos registos obtidos do sistema de controlo da 
assiduidade e nas justificações apresentadas, devidamente autorizadas.

8 — Compete ao pessoal dirigente ou com funções de coordenação, 
a verificação final da assiduidade dos trabalhadores.

9 — Os trabalhadores devem comparecer ao serviço às horas estabe-
lecidas no respetivo horário e aí permanecer, não podendo ausentar-se 
sem autorização do respetivo superior hierárquico, sob pena da falta ser 
considerada injustificada.

10 — As dispensas de serviço previstas no n.º 7 do artigo 6.º deste 
regulamento e as tolerâncias de ponto que venham a ser autorizadas 
pelo presidente do IPS, são consideradas, para todos os efeitos, como 
serviço efetivo.

Artigo 12.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação deste regulamento 
são resolvidas por despacho do presidente do Instituto Politécnico de 
Santarém.

Início Termo

9:00 horas 12:30 horas
14:00 horas 17:30 horas

 Horário Flexível 

Início Termo

8:30 horas 19:00 horas

Entrada e saída a escolher de entre estes limites

Plataformas Fixas

10:00 horas 12:00 horas
14:30 horas 16:30 horas

 Jornada Contínua 

9:00 horas 17:30 horas

A escolher de entre estes limites, com predominância
num dos períodos do dia.

 206377199 

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República.

QUADRO ANEXO

(nos termos do artigo 4.º do regulamento)

Horário Rígido 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BARLAVENTO ALGARVIO, E. P. E.

Aviso n.º 12400/2012

Para conhecimento torna -se público que os procedimentos concursais, 
abaixo indicados desenvolvidos na sequência do processo de recruta-
mento de médicos que concluíram o respetivo internato na 2.ª época 
de 2010, nas 1.ª e 2.ª época de 2011, e na 1.ª época de 2012, aberto por 
aviso n.º 8928/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123 
de 29/06 e retificado pela Declaração de Retificação n.º 1054/2012, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 14/08, ficaram 
desertos por inexistência de candidatos.

Especialidades médicas sem opositores: 

Especialidade Número de vagas

Anatomia patológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cardiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Dermato — Venereologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 



Diário da República, 2.ª série — N.º 180 — 17 de setembro de 2012  31595

 10 de setembro de 2012. — O Vogal Executivo do Conselho de Ad-
ministração, Dr. Francisco José de Matos Viegas Gouveia Coutinho.

206378332 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 12401/2012

Após homologação por deliberação de 6 -9 -2012 do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., e para 
conhecimento dos interessados torna -se pública a lista de classificação 
final do procedimento concursal comum simplificado para o preenchi-
mento de dois posto de trabalho na categoria de Assistente de Otorrino-
laringologia da carreira médica — área de exercício hospitalar, aberto 
por aviso n.º 9215/2012, publicado no Diário da República, n.º 129, 
2.ª série, de 5 de julho.

1.º Gabriel Gouveia Pereira — 17,63.
2.º José Miguel Carvalho Viana — 17,53.
3.º Susana Margarida Sousa Andrade — 17,34.

10 de setembro de 2012. — O Diretor dos Recursos Humanos, Fer-
nando José Andrade Ferreira de Almeida.

206378373 

 CENTRO HOSPITALAR DE TRÁS-OS-MONTES 
E ALTO DOURO, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 12402/2012

Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista de classifi-
cação final dos candidatos admitidos ao procedimento concursal comum 
para preenchimento de um posto de trabalho na categoria de Assistente 
de Psiquiatria da carreira médica — área de exercício hospitalar, aberto 
por aviso n.º 8930/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 125, de 29 de junho de 2012:

Filipa Isabel Simões Veríssimo — 17,72 valores.
Ana Eduarda Martins Ribeiro — 17,43 valores.
Vera Lúcia Teixeira de Sousa — 16,72 valores.

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Aviso n.º 12403/2012

Lista de classificação final devidamente homologada

Categoria de assistente hospitalar de cirurgia geral
Para conhecimento do interessado torna -se pública a lista de clas-

sificação final devidamente homologada do candidato admitido ao 
processo de recrutamento de médicos, com a especialidade de cirurgia 
geral, que concluíram o internato médico na 1.ª época de 2012, na 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., aberto pelo Aviso 
n.º 8553/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 
25 de junho de 2012.

11 de setembro de 2012. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Margarida Rebelo da Silveira.

206380421 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA GUARDA, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 12404/2012
Para conhecimento dos interessados, torna -se pública a lista unitária 

de ordenação final do processo simplificado de recrutamento de pes-
soal médico, com vista ao preenchimento de oito postos de trabalho na 
categoria de Assistente da especialidade de Medicina Geral e Familiar, 
da Carreira Especial Médica, do mapa de pessoal da Unidade Local de 
Saúde da Guarda, E. P. E., publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 123, de 27 de junho de 2012, Aviso n.º 8793/2012:

1.º Óscar Manuel Simões da Silva, com dezassete valores e cinquenta 
e quatro centésimas.

Nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo e da Cláusula n.º 26.º do Acordo Coletivo, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro 
de 2011, notifica -se o candidato supra identificado, para se pronunciar, 
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da notificação (data da publi-
cação do presente aviso).

10 de setembro de 2012. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr.ª Ana Maria Sequeira Mendes Pires Manso.

206378292 

Especialidade Número de vagas

Medicina Física e Reabilitação  . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Pediatria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

Rui Alberto da Rocha Malta — 15,25 valores.
Sónia Isabel Eusébio Ribeiro Simões — 14,35 valores.

11 de setembro de 2012. — O Diretor de Recursos Humanos, Fausto 
Alexandre Gonçalves Ramos.

206378721 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALCOCHETE

Aviso (extrato) n.º 12405/2012

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo determinado — um lugar 
de assistente operacional na área de serviços gerais(refeitórios), 
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 137 
de 19 de julho de 2011.

Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, 
e para os efeitos do n.º 1 do artigo 36.º do mesmo diploma legal, 
notificam -se os candidatos admitidos ao concurso acima referenciado, 
que se encontra afixada, no placard da Divisão Jurídica, de Recur-
sos Humanos e Tecnologias, no Edifício Paços do Concelho, Largo 

de São João, 2894 -001 Alcochete, e no site da Câmara Municipal 
(www.cm -alcochete.pt) em Município/Câmara Municipal/Recursos 
Humanos/concursos a decorrer, a respetiva lista unitária de ordenação 
final dos candidatos aprovados, bem como as exclusões do procedi-
mento ocorridas na sequência da aplicação de cada um dos métodos 
de seleção. Desta forma notificam -se assim todos os candidatos(as), 
no âmbito da audiência de interessados, de que dispõem de um prazo 
de 10 dias úteis, a contar da data da presente publicação, para se pro-
nunciarem sobre o assunto. Conforme previsto no n.º 5 do artigo 31.º 
da já citada Portaria, as respetivas alegações deverão ser efetuadas, 
por escrito, e em formulário tipo, de preenchimento obrigatório, o 
qual se encontra disponível nos serviços de Recursos Humanos ou na 
nossa página eletrónica.

10 de setembro de 2012. — O Vereador do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Paulo Alves Machado, Dr.

306376526 




